
Avaliação da gestão dos Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos 
Audição na Comissão de Ambiente da Assembleia da República 

29 de abril de 2021 
ZERO – Associação Sistema Terrestre Sustentável 

 
 
 
1 - Questão dos dados de 2018 e anos anteriores, ausência de demonstração que os REEE 
misturados com sucata metálica foram efetivamente tratados 
 
- Até 2018 as entidades gestoras podia contar para as suas metas de recolha com os REEE 
chegavam aos fragmentadores de veículos em fim de vida misturados com outra sucata metálica 
- A ZERO analisou um relatório da IGAMAOT sobre os dados de um destes fragmentadores 
relativos a 2018 e verificou que não havia qualquer evidência que 18 mil toneladas desses 
resíduos tinham sido efetivamente triadas, desmanteladas e descontaminadas. 
- A ZERO tem insistido junto da APA para obter a informação relativa a essa evidência, 
nomeadamente as e-GAR com as quantidades das frações perigosas removidas, mas essa 
resposta continua a não ser dada. 
- A APA, apesar de não conseguir provar que as 18 mil toneladas foram efetivamente tratadas e 
não apenas trituradas, continua a defender que essa quantidade de REEE foi bem gerida. 
- Na prática as entidades gestoras até 2018 faziam uma estimativa das quantidades de REEE que 
chegavam a esses fragmentadores misturadas com outra sucata metálica e incluíam-nas nas 
quantidades declaradas à APA que depois reportava esses quantitativos à Comissão Europeia 
- Como, desde 2019 já não possível contabilizar para as metas os REEE tratados nestas 
condições, a taxa de recolha oficial baixou de 45% para 20% 
- As entidades gestoras queixam-se dos sucateiros que recebem REEE ilegalmente, mas 
aproveitaram-se da situação durante vários anos, financiando os fragmentadores de Veículos 
em Fim de Vida que lhes forneciam dados que segundo a IGAMAOT não são fidedignos 
 - A ZERO fez uma Queixa na Provedoria da Justiça sobre esta situação e também à Comissão de 
Acesso aos Documentos Administrativos contra a APA por não lhe fornecer os dados relativos 
às e-GAR de 2018. 
 
2 – Incumprimento de metas de recolha de REEE 
 
2018 – Meta comunitária: 45% 
Portugal atingiu: 33% 
 
2019 – Meta comunitária: 65% 
Portugal atingiu: 20% 
Entidade gestora de REEE Weeecycle apenas atingiu: 2%  
 
3 – Relatório da IGAMAOT denuncia ilegalidades, mas Ministro não atua 
 
- Em 2017 a IGAMAOT fez um relatório sobre o funcionamento do sistema de gestão dos REEE 
em que, entre muitos outros problemas, refere que: 
 - Os dados reportados não são fidedignos 
 - A APA não está a cumprir a sua função 
- Ministro homologou o relatório, mas não atuou em conformidade 



 
4 – Ministério do Ambiente e APA estiveram em negação  
 
- Respostas incorretas do Ministro na Assembleia da República 
- APA acreditava que a Weeecycle ia ajudar a melhorar o sistema 
 
5 - Multas e cassação de licenças anunciadas pelo Secretário de Estado do Ambiente João 
Ataíde 
 
- Em 2019, na sequência de várias denúncias da ZERO, o então Secretário de Estado do 
Ambiente, Dr. João Ataíde, anunciou publicamente que seriam levantadas multas com valores 
até 5 milhões de euros e seria efetuada a cassação de licenças. 
- No entanto, com os novos responsáveis pela Secretaria de Estado, nada acabou por acontecer. 
 
6 - Denúncias da ZERO à IGAMAOT foram encaminhadas para a APA e, por esta, 
reencaminhadas para a IGAMAOT 
 
- As várias denúncias enviadas pela ZERO à IGAMAOT, em 2019, foram encaminhadas para a APA 
que as devolveu à IGAMAOT, ficando a ZERO sem resposta ou com uma resposta inconclusiva. 
- Uma das denúncias referia-se ao facto das entidades gestoras não estarem a disponibilizar, em 
tempo útil, os seus relatórios de atividade online como era sua obrigação. Em relação a esta 
situação, a ZERO recebeu uma resposta da APA confirmar que as entidades têm de facto essa 
obrigação, só que, na sua interpretação, não têm prazo para o fazer. Ou seja, para a APA, a lei 
existe, mas não é para aplicar. 
 
7 - Modelos do valor de prestação financeira aprovados pela APA e DGAE são irrealistas para 
se atingirem as metas 
 
- Os modelos económicos para funcionamento das entidades gestoras de REEE não são 
adequados aos custos necessários para se cumprirem as metas de recolha e tratamento dos 
REEE. A APA e a DGAE têm sistematicamente aprovado esses modelos não tendo em 
consideração que os mesmos não permitem às entidades gestoras cumprirem as suas metas. 
 
8 – Taxa de Gestão de Resíduos prevista para o incumprimento de metas é insignificante 
 
A penalização prevista na legislação para o incumprimento das metas de recolha de REEE pelas 
entidades gestoras é de apenas 30% da TGR por cada tonelada, o que neste momento equivale 
a cerca de € 6,6. 
No entanto, como por cada tonelada de Equipamento Elétrico e Eletrónico colocado no mercado 
as entidades gestoras recebem várias dezenas de euros de ecovalor, compensa largamente não 
cumprir as metas. 
Foi o caso da Weeecycle, que em 2019 recebeu algumas centenas de milhares de euros de 
ecovalor e pagou apenas 10 mil euros por ter apenas recolhido 2% dos REEE, quando a meta da 
sua licença era de 65%. Assim, compensou largamente a esta entidade gestora não ter cumprido 
as suas metas. 
É por isso necessário alterar a lei, de forma a que a penalização pela TGR seja muito superior, 
defendendo a ZERO que esse valor por tonelada de incumprimento deve ser equivalente ao 
ecovalor pago por tonelada colocada no mercado. 



  
9 – Falta de controlo das empresas que ganham os concursos das entidades gestoras 
 
Têm existido ao longo dos anos situações de empresas que ganham os concursos lançados pelas 
entidades gestoras para o tratamento de REEE que depois se vem a verificar que afinal não 
tinham condições para efetuar esse tratamento. Foi assim que se gerou o passivo ambiental em 
Canas de Senhorim. 
Presentemente, existem outras situações potencialmente semelhantes, existindo uma empresa 
que segundo a respetiva CCDR não tem licença para tratar REEE, mas tem ganho concursos 
lançados pelas entidades gestoras. 
 
10 - Exportação de REEE para Espanha 
 
Num momento em que Portugal passa por uma crise económica devido à pandemia, o 
Ministério do Ambiente autoriza a exportação de REEE para tratamento em Espanha, 
prejudicando gravemente as empresas portuguesas que há anos trabalham nesta área, pondo 
em risco a sua viabilidade e, assim, a garantia de autossuficiência nacional para o tratamento 
destes resíduos. Não será esta, seguramente, a melhor forma de desenvolver a economia 
circular no nosso país, assim como os empregos verdes.  
Por outro lado, existem dúvidas sobre a real capacidade do destinatário destes resíduos em 
Espanha para fazer o seu adequado tratamento. 
 
11 – Empresas criadas pelas entidades gestoras 
 
Algumas entidades gestoras criaram empresas privadas para a gestão de resíduos, utilizando 
para isso as verbas que recebem dos ecovalores pagos pelos consumidores. Esta situação é 
incompreensível, dado que as entidades gestoras não têm fins lucrativos. 
Por outro lado, estas empresas por elas criadas poderão estar numa situação de concorrência 
desleal face aos outros operadores do mercado que vão concorrer com elas nos concursos 
lançados pelas entidades gestoras. 
A ZERO questionou em 2019 a Secretaria de Estado do Ambiente em relação a este assunto e 
ainda não obteve qualquer resposta. 
 
12 – Falha na recolha de REEE por parte dos comerciantes 
 
Não houve tempo para transmitir esta informação na audição. 
Os vendedores de EEE são obrigados por lei a receber o REEE equivalente na venda de um EEE 
novo. No entanto, tem-se verificado que não têm cumprido essa obrigação.  
A ZERO considera que isto ocorre essencialmente porque as entidades gestoras não estão a 
colaborar como deviam com o setor da comercialização de EEE. 
O exemplo mais flagrante desta situação ocorre com os frigoríficos e congeladores, em que, 
em 2019, apenas foram recolhidos 27% destes equipamentos. Esta situação tem um grande 
impacto em termos de libertação de gases de efeito de estufa. 
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Auditoria no âmbito da Gestão do Fluxo dos Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos 

(REEE) 

(Relatório n.º 361/AF/2017, homologado pelo Senhor Ministro do Ambiente, em 12/04/2017) 

 

Síntese 

A ação teve como objetivo a realização de uma auditoria técnico-administrativa às Entidades Gestoras 

(EG) de fluxos específicos de resíduos, designadamente dos REEE, com vista a efetuar uma avaliação do 

quadro legal existente, uma avaliação económico-financeira das EG, bem como uma avaliação do 

circuito dos fluxos materiais. 

Na sequência da ação realizada foi concluído, nomeadamente, que: 

 O SIGREEE definido inicialmente pelo DL nº 230/2004, de 10 de dezembro, e redesenhado pelo DL nº 

67/2014, nunca foi completamente implementado, encontrando-se a operar de forma deficiente. 

 As EG e os operadores encontram-se a exercer a sua atividade sem a adequada monitorização e avaliação 

pelas autoridades competentes, impedindo o apuramento das metas de recolha e valorização dos REEE 

legalmente fixados em termos nacionais e comunitários. 

 A arquitetura legal da figura EG não se mostra suficientemente definida, nomeadamente, no que 

concerne à sua natureza a qual urge clarificar, designadamente no que tange à submissão, ou não, às 

regras de contabilidade pública. 

 Não se reconhece fidedignidade nos dados apresentados para o cumprimento das metas de recolha e dos 

objetivos de valorização pelas EG, atenta a divergência apurada entre os valores registados nos MIRR, 

pelos produtores de EEE e operadores de REEE, e os dados declarados pelas EG à APA. 

 Incumprimento, por parte da APA, de obrigações impostas pelo DL nº 67/2014, nomeadamente, quanto à 

emissão de orientações para o cálculo quer de recolha de REEE, quer dos objetivos mínimos de 

valorização, a observar pelas EG; ao acompanhamento da atividade desenvolvida pelas EG, 

nomeadamente através da análise crítica dos seus relatórios de atividade; aos procedimentos a observar 

para detetar, controlar e atuar, em caso de existência de REEE perigosos para a segurança e saúde do 

pessoal que os manuseia; à definição de requisitos para verificar a satisfação e o cumprimento das 

obrigações do sistema de gestão de REEE pelas EG, nomeadamente a imposição da realização de 

auditorias independentes previstas no DL 67/2014, nas vertentes técnico-ambiental e económico-

financeira. 
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 Os dados de REEE apresentados pela EG não se encontram desagregados quanto à sua proveniência — 

particulares e não particulares — o que impossibilita aferir do efetivo cumprimento das metas 

estabelecidas.  

 Não foram cumpridos pela EG, nem foram avaliados pela APA, os objetivos mínimos definidos nas licenças 

em matéria de Investigação e Desenvolvimento, sendo de relevar que o investimento nestas áreas é um 

dos motivos da sua constituição.  

 Verificaram-se alguns incumprimentos nos pagamentos das PF, pelos produtores, tendo as dívidas às EG 

atingido um montante significativo no final de 2015, € 2.038.147,85. A falta de pagamento das PF devidas 

pelos produtores conduz a uma situação de concorrência desleal no mercado de 

produção/comercialização dos EEE, e a um financiamento indevido na medida em que se estão a financiar 

por conta de uma taxa legalmente estabelecida sem que aquele montante seja reencaminhado para a 

gestão dos REEE. 

 A acumulação de meios financeiros para riscos e encargos futuros representa uma potencial subversão 

das finalidades legalmente gizadas para as EG. 

 Discrepância entre os quantitativos de REEE registados nos MIRR pelos operadores, e os declarados à EG, 

sendo estes últimos contabilizados para a aferição do cumprimento das metas de recolha estabelecidas 

nas licenças e, consequentemente, das metas nacionais a observar. 

Face a estas Conclusões, foram colocadas à consideração da Tutela, sugestões com vista à promoção e 

implementação na sua plenitude do SIGREEE, bem como recomendações à APA no sentido de serem 

suprimidas as deficiências encontradas neste sistema de fluxo específico de resíduos. 
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